S.R. DA EDUCAÇÃO E ASSUNTOS SOCIAIS
Portaria Nº 33/2000 de 1 de Junho
O acesso aos cuidados de saúde por parte dos cidadãos residentes nos Açores depende não só da capacidade instalada na Região em equipamentos, mas igualmente dos recursos humanos, área com significativas carências, e também da cooperação do Serviço Nacional de Saúde, pelo que não é de estranhar que haja demora no acesso a determinados actos médico-cirúrgicos, embora sem a dimensão verificada no Continente Português.

Uma vez que o funcionamento normal das instituições de saúde não permite, nas actuais condições, resolver este problema, adopta-se um programa centralizado nos hospitais e, eventualmente, nos centros de saúde que, através do recurso a convenções com profissionais ou grupos de profissionais de saúde, permita intensificar a utilização dos meios disponíveis nos serviços públicos e, dessa forma, minorar o problema referido.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea z) do artigo 60º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, nos termos do nº 2 do artigo 36º do Decreto Legislativo Regional nº 28/99/A, de 31 de Julho, manda o Governo Regional, pelo Secretário Regional da Educação e Assuntos Sociais, o seguinte:

Artigo 1.º

(Objecto)

1 – É criado, no âmbito do Serviço Regional de Saúde, um programa experimental de melhoria do tempo de acesso aos cuidados de saúde, com duração até ao final do corrente ano.

2 – O programa abrange, em primeira linha, o acesso aos actos médico-cirúrgicos, podendo ser estendido às consultas de especialidade, aos meios complementares de diagnóstico e aos cuidados de saúde essenciais.

Artigo 2.º

(Definição)

O programa consiste na intensificação da utilização dos meios disponíveis nos hospitais e, se for caso disso, dos centros de saúde, através de convenções com profissionais ou grupos de profissionais de saúde.

Artigo 3.º

(Convenções)

1 – As convenções celebradas no âmbito do presente programa obedecerão às seguintes regras:

a) A admissão dos profissionais é feita através de convite das instituições de saúde;

b) Quando estiver em causa a prática de actos que exijam o trabalho em equipa, as instituições de saúde convidarão apenas o responsável, incumbindo a este a responsabilidade de convidar os restantes membros;

c) As convenções são subscritas pelo Presidente do Conselho de Administração da instituição de saúde interessada e pelo profissional convidado e homologadas por despacho do membro do Governo que tiver a seu cargo a área da saúde;

d) Do texto das convenções devem constar o tipo e número de actos a praticar, as condições e regras de compatibilização da sua prática com o funcionamento normal da instituição de saúde, tendo em conta os horários de trabalho dos profissionais envolvidos e a disponibilidade das instalações e equipamentos a utilizar, e a remuneração global.

2 – As remunerações a pagar aos profissionais são negociadas entre as partes, tendo a natureza de suplementos remuneratórios, com os fundamentos constantes do Decreto-Lei n.º 285/99, de 26 de Julho.

Artigo 4.º

(Coordenação)

A coordenação do programa é assegurada pelo membro do Governo que tiver a seu cargo a área da saúde, competindo à Direcção Regional de Saúde recolher e tratar a informação necessária.

Artigo 5.º

(Prioridades)

Compete ao membro do Governo que tiver a seu cargo a área da saúde definir as prioridades na aplicação do programa, tendo em conta as propostas apresentadas e o número de utentes que dele poderão beneficiar.

Artigo 6.º

(Prestação de informações)

1 - No prazo de 15 dias úteis inicialmente e trimestralmente depois, as instituições de saúde fornecerão à Direcção Regional de Saúde, as listas de utentes com atendimento em atraso por cada especialidade e tipo de actos médicos que envolvem, com anotações adequadas quanto ao tempo do atraso e prioridade proposta.

2 – As instituições de saúde fornecerão também à Direcção Regional de Saúde todas as informações que lhes forem solicitadas para a coordenação do programa.

Artigo 7.º

(Execução do programa)

Compete às instituições de saúde executar o presente programa, incluindo a celebração das convenções necessárias e o pagamento das correspondentes despesas, de acordo com as prioridades que forem definidas.

Secretaria Regional da Educação e Assuntos Sociais.

Assinada em  23 de Maio de 2000.

O Secretário Regional da Educação e Assuntos Sociais, José Gabriel do Álamo de Meneses

